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Capítulo 1

As principais teorias do comércio internacional




  
    O fenômeno da globalização leva a uma progressiva integração dos estados soberanos e a uma liberalização no acesso aos diferentes mercados pelas empresas. As cadeias de valor – atividades necessárias à agregação de valor aos produtos finais – passaram a ser globais, pois os diferentes produtos disponíveis nos mercados, são processados em múltiplos locais ao redor do globo, além das movimentações de capitais que agora são instantâneas. Estes aspectos, em muito impulsionados pelo desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, contribuíram para a interdependência das economias e foram essenciais para o desenvolvimento de uma nova área de estudo econômico: a economia internacional.


    A economia internacional é uma subárea da economia que, se ocupa, igualmente, de questões relacionadas à motivação e ao comportamento das sociedades, relativamente à distribuição de bens e serviços, resultante do comércio internacional, entre estados soberanos e que segundo Krugman e Obstfeld (2010, p. 3) trata especificamente dos seguintes temas: “ganhos do comércio, padrão do comércio, protecionismo, balanço de pagamentos, determinação da taxa de câmbio, coordenação das políticas econômicas internacionais e mercado internacional de capitais”.


    Entre os temas citados, pode-se destacar a questão relativa aos ganhos de comércio, pois desde sempre, o estudo dos benefícios mútuos, que levam países a comercializarem seus produtos, tem sido aspecto preponderante nas abordagens teóricas realizadas pelos economistas.


    Os benefícios do comércio internacional, quando absorvidos pela inteligência empresarial, proporcionam a formulação de estratégias empresariais que muitas vezes extrapolam a simples comercialização de bens e serviços no exterior e ocasionam investimentos diretos em outros países, que diversificam a sua riqueza e beneficiam globalmente, a distribuição local de renda; no entanto, sempre que esses investimentos estrangeiros, concorram com setores já implantados, podem afetar negativamente o emprego e a distribuição de renda, conduzindo a amplas discussões.


    Neste primeiro capítulo, serão apresentadas as principais teorias que contextualizam o estudo e as pesquisas, relacionadas à economia internacional. Como poderá constatar a sequência temporal da apresentação dos trabalhos de vários economistas direcionada ao processo de liberalização das economias, e mais recentemente, tem sido impulsionada pelo desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, que conduz o estudo da economia a um patamar global e dinamizado o desenvolvimento econômico mundial.


    1 Breve histórico das teorias do comércio internacional


    Já na época do império romano, o comércio internacional era um vetor do desenvolvimento e de reforço do poder nas províncias dominadas. Nesse período, a política da Pax Romana, assegurava a ordem e o desenvolvimento, em todo o império, protegendo as atividades produtivas, ao possibilitar que comerciantes se deslocassem em segurança, entre os mercados espalhados pelas várias províncias, protegidos pelas legiões romanas. Mas não somente a garantia de proteção na circulação, incentivava a presença de comerciantes em mercados remotos, também a moeda comum, como o denário (prata) ou o sestércio (bronze), utilizada em todo o império, facilitava as transações, garantindo segurança.


    As transações comerciais continuaram a se intensificar, e a partir do século XV, com o surgimento dos poderosos Estados-nação, inicia-se uma nova dinâmica no comércio, levando na Europa cidades do sul mediterrâneo a negociarem com estados do norte, o que fez aparecer um novo movimento político-econômico, designado de mercantilismo, que apregoava que a riqueza e o desenvolvimento de uma nação, era proporcional à quantidade de metais preciosos (na época, ouro e prata) que tinha em seu poder.


    Para os mercantilistas, em países sem minas de ouro ou de prata, a preocupação com o processo de construção e desenvolvimento de uma nação estava dependente de um comércio exterior forte, isto é, com saldo comercial superavitário, pois se a balança comercial fosse positiva – aumentando as exportações – aumentar-se-ia a entrada de ouro. Para isso, era importante garantir a conquista de territórios onde abundasse ouro e prata e produção agrícola e mineral, envolvendo trabalho árduo, eventualmente fornecido por escravos nas colônias ultramarinas. No mercantilismo, o Estado intervém fortemente na economia, regulamentando o comércio exterior, adotando tarifas, cotas e outras medidas, que impeçam as importações.


    A Primeira Revolução Industrial (1760–1840), ao transformar os processos produtivos existentes com a utilização de maquinário, possibilitou a produção industrial em maior escala, e a consequente necessidade de novos fornecedores e de novos mercados que permitissem o escoamento dos produtos excedentes dos mercados domésticos, impulsionando o comércio internacional e levando à comercialização com novos mercados, na África, Índia e nas Américas, para exportar produtos industrializados e importar matérias-primas.


    
Figura 1 – Escoamento dos produtos na revolução industrial
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    Coube à Escola Clássica, encabeçada por Adam Smith, defensor incondicional do liberalismo econômico, sistematizar um conjunto de conhecimentos que procuram explicar “quais as condições determinantes da especialização e divisão do trabalho, com relação às trocas internacionais e, ainda, as vantagens dessas trocas para cada país” (SOUSA, 2009, p. 35). Adam Smith, em seu livro A riqueza das nações (SMITH, 1998), enunciou o princípio da divisão do trabalho e definiu o valor a partir da noção de trabalho calculado: os bens trocam-se na proporção dos valores respectivos, os quais são determinados pelas quantidades de trabalho que estão neles incorporados (MEDEIROS, 2013), consagrando a Teoria das Vantagens Absolutas onde afirma que se um país possuir vantagens sobre outro país, será sempre vantajoso ao segundo, comprar ao primeiro os bens de que necessita.


    As ideias de Adam Smith, foram desenvolvidas por David Ricardo, com a substituição das vantagens absolutas por vantagens relativas ou comparadas, o que conduziu ao desenvolvimento da teoria das vantagens comparativas – base da teoria do comércio internacional – fundamentada no princípio que: “se na ausência de comércio, os preços relativos de dois bens diferem de um país para outro, então os dois países podem beneficiar-se mutuamente de uma troca de bens com relações intermediárias de preço” (SOUSA, 2009, p. 37).


    David Ricardo, formulou a sua teoria comparando custos de produção unitários de uma mesma mercadoria em dois países; John Stuart Mill, estabeleceu a teoria da demanda recíproca, em que reformula a teoria de Ricardo, afirmando que a razão das trocas internacionais depende da intensidade e da elasticidade da demanda de cada país pelos produtos de outro país, ou seja, evidencia a eficiência comparativa.


    O conjunto dos trabalhos destes três autores, forma o que se designa de teoria clássica das trocas internacionais. Seguiram-se as teorias neoclássicas do comércio internacional que procuram apresentar explicações alternativas, para as vantagens comparativas das nações, desenvolvendo várias perspectivas. Alguns economistas, apoiando-se no princípio da utilidade marginal[1], procuram explicar as vantagens comparativas, defendendo que os preços dependem sobretudo da demanda, e que esta, é condicionada pela satisfação dos consumidores com as mercadorias ou serviços; outros economistas, generalizam a análise das vantagens comparativas, aos fatores de produção, trabalho e capital, a partir da hipótese de custos de oportunidade[2] crescentes; por fim, os economistas Hescksher e Ohlin, procuram explicar o comércio internacional pela interação entre recursos e tecnologia, ao enfatizar a disponibilidade dos fatores de produção em países distintos, e a proporção em que são utilizados na produção de diferentes bens (SOUSA, 2009).


    A crescente dinamização da integração econômica, impactando na mobilidade empresarial, e no aumento da intensidade da competitividade, foram condições ideais para estabelecer uma nova etapa no estudo teórico do comércio internacional, quando Michael Porter introduziu em 1985, a noção de vantagens competitivas, para explicar que a competitividade das nações depende da produtividade nacional, que não sendo a mesma em todos os países, nem em todos os setores, impulsiona as empresas de setores de atividade específicos, em determinados países, a concorrerem de forma global (PORTER, 1992), pois apresentam vantagens internacionais dificilmente copiáveis.


    O desenvolvimento dos mercados, conjugado com a homogeneização dos produtos, a capacidade de expansão das empresas e, sobretudo, a disponibilidade e a quase gratuitidade da informação, conduzem certos setores da atividade, a condições de competição quase perfeita, somente condicionada por eventuais desajustamentos econômicos sociais. Neste ambiente, a teoria das vantagens baseadas em recursos (teoria R-A), se fundamenta no dinamismo de mercado e na sua demanda heterogênea, postula, que ofertas diferenciadas deverão ser direcionadas, consoante aos diferentes segmentos de mercado dentro da mesma indústria, uma vez que considera que os recursos são heterogêneos e de mobilidade imperfeita, e que o posicionamento competitivo das empresas, determina desempenho financeiro superior (HUNT, 1997).


    Dentro dos diversos setores industriais a gama de produtos diferenciados alargou-se substancialmente nos últimos anos, tendo grande parte do comércio internacional, passado a corresponder ao comércio intraindustrial, (atualmente integrando as cadeias globais de valor) que muitas vezes aparece para aproveitar as economias de escala (MEDEIROS, 2003), o que atualmente, torna pertinente, a análise sob uma perspectiva internacional, do comércio intraindustrial de produtos, e a competitividade intrasetorial, baseada na teoria da vantagem baseada em recursos.


    2 Teorias clássicas: teoria das vantagens absolutas x comparativas


    Contrariando as teses mercantilistas, Adam Smith preconizou que a riqueza não deveria ser confundida com acumulação de metais preciosos, pois o valor destes, dependeria da oferta, e um excesso de oferta monetária provocaria inflação; assim, ao publicar em 1976, o livro “A riqueza das Nações”, cunhou a teoria da vantagem absoluta, que difundia a tese de que “cada país deve concentrar seus esforços no que pode produzir a custo mais baixo e trocar o excedente dessa produção por produtos que custem menos em outros países” (SMITH, 1997).


    Uma crítica à teoria das vantagens absolutas, baseava-se na forma de cálculo dos preços, que eram determinados unicamente pela quantidade de mão de obra (tabela 1), quando, na verdade, são consequência dos três fatores de produção: natureza, trabalho e capital.


    
Tabela 1 – Trabalho (horas) necessárias para produzir
      
        

        

        

        

        

        

        
      

        
          	

          	Produção por trabalhador / dia

          	Trabalhadores (8 horas/dia) necessários para produzir 1 t

          	Vantagens absolutas
        


      
        
          	

          	Minério de ferro

          	Carvão mineral

          	Minério de ferro

          	Carvão mineral

          	Minério de ferro

          	Carvão mineral
        


        
          	País A

          	0,5 t

          	0,2 t

          	2

          	5

          	Vantagem absoluta

          	
        


        
          	País B

          	0,1 t

          	0,8 t

          	10

          	1,25

          	

          	Vantagem absoluta
        

      
    


    Como Adam Smith partiu do princípio de que cada país, tem sempre vantagem absoluta em algum produto, levantou-se também a questão, em como tratar a situação de um país que não tivesse nenhuma vantagem absoluta.


    Neste sentido, desenvolvendo as ideias de Adam Smith, o economista inglês David Ricardo, em 1817, publicou a obra The principles of political economy and taxation[3], apresentando a Teoria das vantagens comparativas, fundamentada no princípio que “se na ausência de comércio, os preços relativos de dois bens diferem de um país para outro, então os dois países podem beneficiar-se mutuamente de uma troca de bens, com relações intermediárias de preço” (SOUSA, 2009), e que pode ser exemplificada com o exemplo a seguir.


    Uma empresa calçadista tem duas unidades de produção com diferentes desempenhos, para satisfazerem as demandas de seus clientes. A unidade A, pode produzir numa unidade de tempo (em 1 dia útil) 100 sapatos femininos, ou 200 sapatos masculinos; já a unidade B na mesma unidade de tempo produz 40 sapatos femininos, ou 160 sapatos masculinos. Verifica-se que para cada sapato feminino a unidade A deixa de produzir 2 sapatos masculinos, enquanto na unidade B, para produzir 1 sapato feminino, 4 sapatos masculinos não são feitos. Conclui-se que a unidade A tem vantagem absoluta em qualquer tipo de sapato, porém, como sacrifica menos sapatos masculinos, para produzir um sapato feminino, tem uma vantagem comparativa na preparação de calçado feminino; já a unidade B ao produzir um sapato masculino deixa de fazer “um quarto” de sapato feminino, menos do que na unidade A que sacrifica “meio” sapato feminino, e por isso, tem uma vantagem comparativa na produção de calçado para homem.


    Numa perspectiva de comércio internacional, o conceito das vantagens comparativas pressupõe que um país deverá focar sua produção nos bens em relação aos quais é relativamente mais produtivo, independentemente de outros países produzirem os mesmos bens mais baratos (DALLA COSTA; SOUZA-SANTOS, 2010).


    Suponhamos que dois países produzam soja e milho com diferentes produtividades, como apresentado na tabela 2. Conforme a teoria das vantagens absolutas, não poderia haver comércio entre estes países, porque para ambos os produtos (soja e milho) a produção no país A, é mais econômica em termos de dispêndio de trabalho.


    
Tabela 2 – Dias de trabalhos necessários para produzir uma tonelada
      
        

        

        
      

        
          	Produtos

          	País A

          	País B
        


      
        
          	1t soja

          	80

          	120
        


        
          	1t milho

          	90

          	100
        

      
    


    Com base na teoria das vantagens comparativas e considerando como preço relativo, a relação de troca dos dois bens produzidos, o país A tem uma vantagem comparativa na produção de soja, pois quando comparados, os custos da soja e do milho no país A, relativamente aos custos no país B, verifica-se:


    Isto é, o custo da soja produzida em A é 66% do custo no país B, e em relação ao milho é de 90%. Deste modo, o país A deve especializar-se na produção de soja, onde tenha menor custo relativo (maior vantagem relativa), e poder comprar mais milho do que se o produzisse, utilizando parte do plantio de soja, na plantação de milho. Já o país B deverá especializar-se no bem em que tem menor custo relativo – o milho.


    David Ricardo demonstrou assim, que o comércio internacional pode aumentar a eficiência dos recursos de cada país, elevando sua renda pela especialização na produção de determinado bem para o qual a sua vantagem comparativa é maior (ou a sua desvantagem menor), isto é, o custo relativo é menor quando comparado com o mesmo bem de outro país (SOUSA, 2009).


    O modelo das vantagens comparativas, é atualmente um instrumento que responde às razões das trocas internacionais e que se afigura num jogo de soma positiva e não de soma nula, pois todos os intervenientes ganham com o comércio internacional.


    3 Novas teorias do comércio internacional


    As teorias clássicas e a maioria dos autores neoclássicos, não explicam as razões pelas quais diferentes países são mais eficientes em produzir determinados bens. Os economistas Eli Heckscher e Bertil Ohin, desenvolveram a teoria das proporções dos fatores, para procurar explicar as razões e os ganhos do comércio internacional, deduzindo que um país exportará um bem que utiliza o seu fator de produção mais abundante e importará o bem que usa intensamente o fator relativamente escasso (DALLA COSTA; SOUZA-SANTOS, 2010).


    Outros economistas, argumentaram que o comércio internacional depende de fatores dinâmicos, estruturaram diversas teorias. Para Linder (1961) o mercado internacional é uma extensão do mercado doméstico e quando as atividades no mercado interno atingem determinado grau de desenvolvimento e este se torna insuficiente se alarga ao mercado internacional; para Posner (1961), a imperfeição dos mercados, caracterizada pela constante inserção de novos produtos e processos produtivos, impacta na difusão da tecnologia ao longo do tempo e na consequente conquista de mercado por outros países, levando o primeiro país, a desenvolver outros produtos e serviços para colmatar a brecha tecnológica; Vernon desenvolveu o modelo do ciclo do produto, demonstrando como as vantagens competitivas dos países, se modificam à medida que o produto avança em seu processo de comercialização, partindo da fabricação localizada no país inovador e à medida que a demanda do produto aumenta, a fabricação desloca-se para o exterior, sempre que os custos de transação o justifiquem, para finalmente quando o produto se padroniza a produção deslocar-se para países onde a mão de obra abundante é barata (SOUSA, 2009).
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